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PLANO DE TRABALHO

RAZãO SOCiAI: OBRAS SüCIAIS SÃO PÉDRCI ÂPOSTOLO

Nome Fantasia: Não tem

CN PJ : 43.322. 189/0üü1-41

Data de Fundação: 29/0U1384

Nome do Cartónio de Registro: Oficial Registro Civil Pessoa Jurídica 5ão Sernardo dc Campo - 5P

Registrado sob ne 211995

Endereço da Entidade: Rua Ana Maria, 123

Bairro: Taboão

Município: São Bernardo do Carnpo

CEP: 09669-0600

Telefone: i11) 4178-3736

E-mail: osspasaoiose@ hotmail.com

Nome do Representante Legal: Pe. Adriano Pereira da Silva

Cargo: Presidente

Finalidade Estatutária :

Os fins da Obras Sociais §ão Pedro Apostolo são:
a) Aproteçâoafamília,amaternidade,ainfância,aadolescêncíaeavelhice,nostermosdoincísol,doartigo2'da
leí 8.742/L993. Lei orgânica da Assistência Social;

b) ü arnparar a crianças e adolescentes carente, nos termss do inciso ll, do artign 2" da Lei 8.742/XgS3, l-ei úrgânica
da Assistência Sr:cial.

c) A promoção da integração ao mercado de trabalho, nos termos do inciso !l[, do artigo 2" da Lei e.7471L893, da Lei

Orgânira da,{ssistência §ocial;
d) desenvolver atividades quÊ visem a melhoria de vida da população, cuja as ações observem os princípios do artigo
23 da Lei 8.74211953, LeíCIrgânica da Assistência §ocial;
e) Ser representação legaljunto aos poderes públicos e entÍdades particulares, no sentido de defesa e solução dos
problemas de interesse do bairro, objetivando resolver as questões sociais comunitárias de interesse local e
regional;
f) Promoçãa da Ética da Paz, da Cidadania dos Direitos Humanos, da Dem*cracia e de outros valores universais;
g) Procurar parcerias carn entídades religiosas, filantrópicas ou governamentais, visando a cooperação e o
estreitamento de laços de fraternídade, de ajuda e intercâmbio culturai, podendo com tais entidades ou órgâas
firmar Convênios de parceria au ajuda;
h) Desenvolver.iunto à csrnunidade cursos profissionaliaantes, bâzâr, a[uguel de salão para festas, devendo
eventuais resultados, ser aplicados abrigatoriarnente na finalidade da entídade;
i) Zelar e conservar as dependências da associação, realizanda as rnãnutenções necessárias para

da mesma;
o desenvolvimento

.f0
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üS§PA _ OBRÂ§ §ÜCIÂT§ §ÃÜ P§}RO APÓ§TOLO
C"t!.p.J" 43.312"1§E/SS01- 41 Ínscrlção Municipal: ns 45.522/9

eertificads de fins filantrópicas: Rescluçãç - S59 de 5/85197 Utilirlade Púbtica Municipal §EC: Lei 3.003
Utilidade Fúbliea Estadr:a{: nc 11.894 Utilidade Fública Federal: }eçrÊts 3.951-9.820 lsento de l.R.: ne 9.532-97

Registr* §BC: {MÀS Ns 14 U' - CM}CA fr1: - CE&45: RCEAS 2383/?007-L

Art. 39. Ficará impedída de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nÊsta Lei â *rsênizaÇão da sociedade
civil que:

| - Não esteja regulãrrnente cnnstituídã ou, sÊ estrangeirã, nâo estejâ autorizada a furcirnar no territóriü nâcionâl;
ll - Esteja ornissa nç dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
lll - tenha coma dirigente membro de Poder su do Ministário Públieo, ou dírigente de órgão ou entidade da

adminístração pública da mesma esfera gÕvernarnental na qual ser$ selebrado o termo de colaboração or.l de
fomento, estendendo-se a vedaçâo aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes err linha reta,
colateral ou por afinidade, até c segundo grau; {Redação dada pela Lei ns 13.2ü4, de 2015}
lV - Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública ncs últimos cincs anos, exceto se: {Redaçâa dada pela

Lei ns 13.204, de 2015i
a) for sanada a irregularidade que motivaLr a rejeiçâo e quitados os débitos eventual,'ylente imputados; {lncluídc pela
Lei ne 13.204 de 2015)
b) for reconsiderada au revista a decisão pela rejeição; {lncluído pela Lei ns 13.2ü4, de 2015i
c) a apreciação das cüntas estiver pendente de decisãc sobre recurso cüm efeito suspensivo; {lncluído pela Lei np

13.2A4, de 2ü15)
V - Tenha sido punida §*rn umâ das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensãa de participação em licitação e irnpedimento de cÕntratar com a administraçãc;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou c*ntratar com a administraçâo pública;

c) a prevísta ns inciso Il do art. 73 desta Lei;

d) a prevista na inciso ill do art. 73 desta Lei;

Vl - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer
esfera da Federação, ern decisão irrecorrível, nas últimos I {oito) anos;
Vll - tenha entre seus dirigentes pÊssoa:

a) cujas contâs relativas a parcerias tenham sldo julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, enr decisão irrecarrível, ncs últimos I {cíto} anas;
b) julgada responsável por falta srave e inabilitada para o exercícis de cargo ern cornissão ou função de confiança,
enquanto durar a inahilitaçãa;
c) considerada respcnsável por ato de irnprcbidadÊ, enquãnto durarem os pra:os estabelecidos nos incis*s l, ll e lll
do art. l-2 da Lei nÊ 8.429, de 2 de junho de L352.

§ 1g Írlas hipdteses deste antiga, é igualrnente vedada a transferência de nsvos rerursÕs na âmbito de parcerias em
execuçâo, excetuando*se os {asos de serviços essenciais que não podern ser adiados sob pena de prejuízo ao erário
ou à população, desde que preeedida de expressa e fundamentada autrrizaçãa do dirigente máximc do órgão ou
entídade da administração pública, sob pena de responsabilidade solldária.
§ 2s Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto não
houver o ressarcimento da dana aa eráric, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou seu
dirigente.

§ 3e (Revogâdo)" {Redação dada pela Lei nc 13.2ü4, de 2ü15}

§ 4e Pâra os fins dc dispost* na alínea a da inciso lV e no § 2s, não serão considerados débitcs que decorram de
atrasos na lÍberaçâo de repasses pela administração públiea üu quÊ tenharn sido objeto de parcelamento, se a
organizaçãc da saciedade civil estlver em situação regular no parcelamento. {lncluído pela Lei ne 13.204, de 2015)
§ 5s Â vedação prevista no ittcisc lll não se aplica à celebração de parcerias com entidades que, pela sua própria
natureza, sejam canstituÍdas pelas autoridades referidas naquele inciso, sendo vEdado que a mesma pesssa figure
no termo de calaboração, no termo de fornenta ou no acordo de cooperação simultaneârfiente como dirigente e

adminÍstrador público. {lncluído pela Lei ns 13"204, de 2015}

§ 6s Não são considerados membros de Pcder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas púhlicas.

{lncluído p*la Lei ns 13.2CI4, de 2015}
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O§§PA * OBRA§ §üCIÂI§ §Aü PEI}RO APOSTOLO

C.ril.P.i. 43.3t2.1891üSS1- 41 lnseriçã* lvlunicipal: *ç 45.52219

Cerlifiç*ds de firis Íile*trópicris: *es+lução - ü59 de 5105/97 lJtilidade Públira Municipal SBC: Lei 3.003

Utilidade Públiça Estadual: nP 11,894 Utiiidade Pública Federal: Deereto 3.951"-9.82ü isento de Í"R.: nq 9.532-97
Registro §BC: CMAS Ns 14 lll* CMDCA 012 - CEBA$: RCEÂS 2383/2007-1

Objeto da Parceria: Âquisiç§o de urn kit de equipamentos eletrônicoE de TIC'5 {Tecnologia da Informação e

Ccmunicaç§o), composto por, no mínimo, 2 {dois} notebooks, L {um} aparelho celular, 1 (uma) caixa an'rp}ifícadora
com microfone, L (uma) impressora multifuncional, 1 {um} projetor rnultimídia, apoio, fomento e desenvolvimento
da lnclusão DigÍtal de suas atividades estatutárias pelo prazo de 2 {doisi anos.

Contextualização:

Missão:üsfínsprincipaisdaOSSPÀéaproteçãaafamília,arnaternidade,ainfância,aadolescênciaeavelhice,nos
termüs do incis* l, do artigc 2' da lei 8,742/1-933 da Leí Orgânica da Àssistência Social; Desenvolver atividades que

visem a meÍhoria de vida da população, cuja as ações observern os princípios do artigo 23 da Lei 8.742/1993, Lei

Orgânica da Assistência Social; Promover uffr espaço de convivência, por meio de atividades que vÍsant à promoção
de novas experiências sociais, educativas, culturais e lúdicas a fim de cantribuir pãra o desenvolvimento da

identidade e da autonomia, sobretudo assegurar a socialização, integração sacÍal e a transformação social do
indívíduo.

Descrição Trabalho Criança: ü Serviço de Convivência e Fortalecimentos de vínculos i0 a 6 anos) conveniad* cüm a

Secretaria de Assistência Social tem pôr foco o desenvolvimento de atividades com crianças e seus familiares para

fortalecer vínculos e prevenir ocorrência de situações de exclusão social e de risco, em especial a violência doméstica
e o trabalho infantil" Fauta-se na Tipificaçãa pautada na Resaluçâo ns. 109/09 no reconhecirnent* da condição
peculiar de dependência, de desenvoívimento desse ciclo de vida e pelo cumprimento dos direitos das críanças,

numa concepçãc que faz do brincar, da experiência !údica e da vivênçia artística uma forma privílegíada de

expressão, interação e proteção social. Estirnulando a sua participação na vida pública no território, e ampliando seu

espaço de atuação para além dele.

Descrição Trabalho Comunidade: O crescímento da população que ss encontra em sltuação de vulnerabilidade
social, é um enorme desafio para o Município e requer agara mais do que nunca, um conjunto de políticas e serviços
que atendam as demandas que geram essa população. 0 COVID L9 estabele{eu umâ crise econômica rnundial e as

famílias em situaçãa de vulnerabilidade cresceu assustadoramente e causou desemprego deixando a maioria das

famílias em situaçôes de; vinlência dcméstica, alcoolismo, depressão, dentre üutro§, que seram situação de

vulnerabilidade e riscc social. A O55PA trabalha de partas abertas para atender a c*rnunidade em suas demandas e

encarninha as famílias a r*de socioassistencial quando necessáric.

Etapas ou fases de execução da parceria: O valcr repassade será abrigat*riamente empregado para execuçãa da

despesa prevista no prÊsente plano de trahalho, sendo válido durante a vigência da ajuste pertinÊnte.

METÀ QUALITAILVA

{Deserição do objetiva quê sts

pretende aleançar ôüffi a
aplicação ds recursol

E§TRATÉSN PARA ALCÀN{E DA

META

{Descrever quais açães serão
desenvolvidasI

PÂRÂMET8g PARA AVÀLIAçÂO

{lndicador para mensuração do
cumprimento da meta!

Desenvolvimento da lnclusãa
Digital nas comunidades
assistidas pelos serviços
ofertados pela 05C

Aquisição de Equipamentos

Documentos fiscais a serem apresentados
na prestação de contas, bern como
registro fotográfico e relatória das

atividades realizadas Êm que os

equ ipanrentos se fizerarn necessári*s.

0 valar será repassado em parcela úniça.
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MONITORAMENTO E AVALIAçAO

A Comissão de Monitorãmento e Âvaliação verifiÇará procedimentos de monitoramento e fiscalização da parceria

para avaliaÇâo do cumprimento dos objetivcs Ê metas estabelecidos no P[ãno de Trabalho. A entidade con§olldará o§

gastos ern contrsle próprio e ernitiriá o Relatóriç de Execuçâo do Objeto, que servirá de base parã a emissão do

Relatóris Técnico de MonitoramÊnto e Avaliação pelo gestor da parceria, que o submeterá à Comissãs de

Monitcramenta e Âvaliação designada para a hcmologaçâo. A entidade apresentará a prestação de contas dos

recursss recebidos, consclidada nos formulárics próprlos, pêra a anáiise do cumprirnento do objeto e atingimento

dos resultados pactuados no plano de trabalhc sob os aspectos qualitatlvo e quantitativo.

O Departamento de Orçamento e Controladoria da §ecretaria de Finanças efetuará a análise financeira da prestação

de contas, correlacianando as receitas e despesas apresentadas, e veriÍicando quanto a* atendimento da Iegislação

pertinente.

PRESTAçÃCI DE CONTA§

Para prestação de contas, serão apresentados os documentos de acordo cotrn o termo de eolaboração e a legislação

vigente.
A falta da entrega da prestação de contas nos prâzos e:tabelecidcs rÊsultârá na imediata suspensão do prdximo

repasse programadc, sendo efetivado somente após a total regularização-

A presente parceria deverá ser executada csm estrita observância das cláusulas pactuadas, sendo vedada:

| - Utilizar recursos para fínalidade alheia ao ohjeto da parceria;

ll - Pagar, a qualquer título, servidcr Çu empregãdo público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses

previstas em leiespecífica e na leide díretrizes orçamentárias.
lll - Realizar despesa em data anterior e posterior à vigência desta parceria;

lV - Realizar despesas com multas, juros, taxas ou mora, inclusive referentes a pâgamentos ou a recolhimentos fora

dos prazos e a título de taxa de administração; e

V - Utilizar o recurso para pagamento de empregados da entidade vinculados à execução de outras parcerias

firmadas cürn esta Municipalidade ou com demais Entes Públicos, previstos nos respectivos Planos de Trabalho.

PLANS PREVI§TS DE ÀpLrCAç.Ãü D0§ RECUR§*§

DE§CR|çÃO DA üE§FE§A VALOR

BEN§ DE CAPITÀL - Âquisição de um kít de equiparnentos eletrÔnicos de

inclusão dieital
Até R$ 15.00ü,0ü

TOTAL: R§ 15.ü80.CI0

São Bernardo do Campo, 14 de mãrÇo de 2ü22.

Pe. Adriano Pereíra

&ua Âna Maria, 133 Vila Santa Lu;ia * Tab*§o * §âo &ernard* do Êampo - Sãa Paulo 'çEP üâ6§S"0§& - Tel: +5511 417fi-37§§

§-m ai I I q§qpffsqjq§e çlgn§llP.gfl


